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ESTADO RIO GRANDE DO SUL
MUNICIPIO RODEIO BONITO
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 10/2026

Município de Rodeio Bonito/RS
Edital de Pregão Eletrônico nº 10/2026
Tipo de julgamento: maior lance
Modo de disputa: aberto
Processo nº 115/2026

[bookmark: _Hlk171065117][bookmark: _Hlk167106837]Edital de Pregão Eletrônico para CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE PROCESSAMENTO E PAGAMENTO DA FOLHA DE REMUNERAÇÃO DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE RODEIO BONITO, COM EXCLUSIVIDADE, PELO PERÍODO DE 60 (SESSENTA) MESES, conforme condições estabelecidas no Termo de Referência e no Estudo Técnico Preliminar.

O PREFEITO MUNICIPAL DE RODEIO BONITO/RS, no uso de suas atribuições, torna público, para conhecimento dos interessados, a realização de licitação na modalidade pregão, na forma eletrônica, do tipo maior lance, objetivando a CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE PROCESSAMENTO E PAGAMENTO DA FOLHA DE REMUNERAÇÃO DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE RODEIO BONITO, COM EXCLUSIVIDADE, PELO PERÍODO DE 60 (SESSENTA) MESES, conforme descrito nesse Edital e seus Anexos, e nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e do Decreto Municipal nº 4.354/2023.

A sessão virtual do pregão eletrônico será realizada no seguinte endereço: www.portaldecompraspublicas.com.br, no dia 01/12/2026, às 08h30, podendo as propostas serem enviadas até às 08h29, sendo que todas as referências de tempo observam o horário de Brasília.

1. DO OBJETO:
Constitui objeto da presente licitação a CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE PROCESSAMENTO E PAGAMENTO DA FOLHA DE REMUNERAÇÃO DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE RODEIO BONITO, COM EXCLUSIVIDADE, PELO PERÍODO DE 60 (SESSENTA) MESES, conforme condições estabelecidas no Termo de Referência e no Estudo Técnico Preliminar.

2. CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO DO CERTAME
2.1. Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, com atribuição de chave e senha, diretamente junto ao provedor do sistema, onde deverá informar-se a respeito do seu funcionamento, regulamento e instruções para a sua correta utilização.
2.2. As instruções para o credenciamento podem ser acessadas no seguinte sítio eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br.
2.3. É de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no sistema eletrônico utilizado no certame e de cumprir as regras do presente Edital:
2.3.1. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
2.3.2. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
2.3.3. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso.
2.3.4. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na forma eletrônica.
2.3.5. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio.

3. ENVIO DAS PROPOSTAS
3.1. As propostas deverão ser enviadas exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário estabelecidos no preâmbulo deste Edital, observando o item 4 deste Edital.
3.2. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, sendo que a falsidade da declaração sujeitará o licitante às sanções legais:
3.2.1. Que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.
3.2.2. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
3.2.3. Que cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 ao 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
3.2.4. Que no ano-calendário de realização da licitação, a microempresa ou a empresa de pequeno porte ainda não celebrou contratos com a Administração Pública, cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.
3.2.5. Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
3.2.6. Que atende ao disposto no artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição da República.
3.3. Outras eventuais declarações complementares à proposta e à habilitação, que venham a ser solicitados pelo sistema do pregão eletrônico e/ou pela agente de contratação, deverão ser realizadas via sistema ou encaminhadas no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis.

4. PROPOSTA
4.1. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias úteis, a contar da data de abertura da sessão do pregão, estabelecida no preâmbulo desse edital, conforme modelo Anexo IV.
4.2. Nos campos “marca” e “fabricante” por tratar-se de serviços os mesmos podem ser preenchidos com as palavras “não há dados”, “diversas” ou similares e não será caso de desclassificação.
4.3. Nos valores unitários e totais deverão estar incluídos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.
4.4. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importará na desclassificação da proposta, razão pela qual os licitantes não poderão encaminhar documentos com timbre ou logomarca da empresa, assinatura ou carimbo de sócios ou outra informação que possa levar a sua identificação, até que se encerre a etapa de lances.
OBS.: Em se tratando de licitação que envolva o fornecimento de bens, a Administração poderá, excepcionalmente, nos termos dos artigos 41, 42 e 43 da Lei nº 14.133/2021, indicar marcas ou modelos e/ou exigir amostra ou prova de conceito, mediante existente procedimento de padronização.

5. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
Para fins de habilitação neste pregão, a licitante vencedora deverá enviar os seguintes documentos:

5.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA
a) documento de identificação do representante legal da instituição financeira;
b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, acompanhado das respectivas alterações ou da consolidação, quando aplicável;
c) documentos de eleição, nomeação ou designação dos administradores e representantes legais, quando aplicável;
d) decreto de autorização, quando se tratar de instituição financeira ou sociedade estrangeira autorizada a funcionar no País, observada a legislação aplicável;
e) comprovação de autorização para funcionamento da instituição financeira pelo Banco Central do Brasil, ou documento equivalente que demonstre sua regular autorização para o exercício das atividades compatíveis com o objeto da contratação.
f) autorização de funcionamento pelo Banco Central do Brasil.

5.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
[bookmark: art68i][bookmark: art68ii]a) comprovante de inscrição no CNPJ.
[bookmark: art68iii]b) prova de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e municipal do domicílio. 
[bookmark: art68iv]c) prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;
[bookmark: art68v][bookmark: art68vi]d) prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho.
e) Certidão Negativa de Licitantes Inidôneos (TCU);
f) Certidão Negativa Correcional (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM).
[bookmark: art68§1]
5.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
[bookmark: _Hlk508883518]a) certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, observado o prazo de validade estabelecido no Edital e as normas aplicáveis à natureza jurídica da instituição financeira;
b) balanço patrimonial, demonstração do resultado do exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, na forma da legislação aplicável, observadas as normas específicas e a regulamentação dos órgãos competentes aplicáveis às instituições financeiras;
c) a documentação contábil apresentada deverá permitir a avaliação da capacidade econômico-financeira da instituição financeira para cumprir as obrigações decorrentes da contratação, considerando a natureza do objeto e o prazo de vigência contratual de 60 (sessenta) meses.

5.4.  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E OPERACIONAL: 
5.4.1. Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove a prestação satisfatória de serviços de operacionalização e processamento de folha de pagamento em porte e complexidade compatíveis;
[bookmark: _Hlk227229172]5.4.2. Declaração formal de infraestrutura presencial instalada em Rodeio Bonito/RS ou compromisso expresso de instalação de dependência física própria no prazo máximo de 30 (trinta) dias conforme condições estabelecidas neste Termo de Referência;
Observação 1: os atestados deverão conter informações suficientes para permitir a verificação da natureza dos serviços executados e de sua compatibilidade com o objeto da contratação;
Observação 2:  a Administração poderá realizar diligências destinadas à confirmação da autenticidade e das informações constantes dos atestados apresentados, nos termos da legislação aplicável.
5.4.3. Declaração com os dados do responsável para assinatura do contrato – conforme ANEXO III

5.5. DECLARAÇÕES TÉCNICAS
5.5.1. A licitante deverá apresentar as seguintes declarações:
a) declaração de que dispõe ou disporá, até o início da execução contratual, dos recursos tecnológicos, sistemas, estrutura operacional e equipe técnica necessários à adequada execução dos serviços;
b) declaração de que possui ou disponibilizará os recursos necessários à transmissão, recepção, processamento e tratamento dos arquivos eletrônicos relacionados à folha de pagamento;
c) declaração de que possui condições técnicas e operacionais para realizar a integração dos sistemas da instituição financeira com os sistemas utilizados pelo Município, conforme os requisitos estabelecidos no Edital e no Termo de Referência;
d) declaração de que adotará medidas adequadas de segurança da informação, sigilo e proteção dos dados tratados durante a execução do contrato, observada a legislação aplicável;
e) declaração de que disponibilizará canais de atendimento e suporte aos servidores municipais e demais beneficiários abrangidos, bem como os recursos necessários para garantir a continuidade e a regularidade dos serviços durante a vigência contratual.

5.6. Havendo eventual divergência na relação de documentos de habilitação constantes no Termo de Referência e o Edital, prevalecerá o disposto no Edital.

6. VEDAÇÕES:
6.1. Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente:
a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
[bookmark: art14iv]b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
[bookmark: art14v]c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
[bookmark: art14vi]d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
e) agente público do órgão licitante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria.

6.2. O impedimento de que trata a alínea “a” do item 6.1, supra, será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
6.3. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato.

7. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:
7.1. No dia e hora indicados no preâmbulo, a agente de contratação abrirá a sessão pública, mediante a utilização de sua chave e senha.
7.2. O licitante poderá participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de sua chave de acesso e senha, e deverá acompanhar o andamento do certame e as operações realizadas no sistema eletrônico durante toda a sessão pública do pregão, ficando responsável pela perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, conforme item 2.3.2. deste Edital.
7.3. A comunicação entre a agente de contratação e os licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens em campo próprio do sistema eletrônico.
7.4. Iniciada a sessão, as propostas de preços contendo a descrição do objeto e do valor estarão disponíveis na internet.

8. CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES:
8.1. A agente de contratação verificará as propostas apresentadas e desclassificará fundamentadamente aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital.
8.2. Serão desclassificadas as propostas que:
a) contiverem vícios insanáveis;
[bookmark: art59ii]b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no Edital;
[bookmark: art59iii][bookmark: art59iv]c) apresentarem valor de outorga inferior ao valor mínimo estabelecido pela Administração, ou não atenderem às condições de aceitabilidade previstas neste Edital.
d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
[bookmark: art59v]e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do Edital, desde que insanável.

8.3 A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação à proposta mais bem classificada.
[bookmark: art59§2]8.4. Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no Edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o instrumento convocatório.
8.5 As propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema e a agente de contratação dará início à fase competitiva, oportunidade em que todos os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico.
8.6 Somente poderão participar da fase competitiva os autores das propostas classificadas.
8.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos e serão informados, em tempo real, do valor do maior lance registrado, vedada a identificação do seu autor, observando o fixado para duração da etapa competitiva, e as seguintes regras:
8.7.1 O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no registro.
8.7.2 As licitantes poderão ofertar lances superiores aos anteriormente por elas registrados, observadas as regras do sistema eletrônico e o critério de julgamento de maior oferta. Serão admitidos lances intermediários, conforme o art. 56, § 3º, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021.
8.7.3 Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro.
8.7.4 Os lances deverão ser ofertados exclusivamente por meio do sistema eletrônico do Portal de Compras Públicas e corresponderão ao valor a ser pago pela instituição financeira ao Município, observando-se o critério de julgamento de maior oferta e o valor mínimo estabelecido neste Edital.
8.7.5 A diferença mínima entre os lances será de R$ 100,00 (cem reais), devendo ser observada a parametrização do sistema eletrônico. Eventual alteração somente poderá ocorrer antes do início da disputa, mediante divulgação prévia às licitantes e desde que permitida pelo sistema.
[bookmark: art56§3ii]8.7.6 Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a Administração poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
[bookmark: art58§4]8.8 A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada.

9. MODO DE DISPUTA:
9.1. Será adotado o modo de disputa aberto, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, observando as regras constantes no item 7.
9.2. A etapa competitiva de envio de lances na sessão pública durará 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período de duração da sessão pública.
9.3. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de 02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários.
9.4. Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada automaticamente.
9.5. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, a agente de contratação poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução da maior oferta de outorga, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5%.
9.6. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para a agente de contratação no decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.
9.7. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a agente de contratação persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após a comunicação do fato aos participantes, no mesmo endereço eletrônico que ocorreu a sessão.

10. CRITÉRIOS DE DESEMPATE:
10.1. Encerrada etapa de envio de lances, será apurada a ocorrência de empate, nos termos dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, sendo assegurada, como critério do desempate, preferência de contratação para as beneficiárias que tiverem apresentado as declarações de que tratam os itens 3.2.3. e 3.2.4. deste Edital;
10.1.2. Entende-se como empate, para fins da Lei Complementar nº 123/2006, aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas beneficiárias sejam iguais ou superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta de maior lance.
10.1.3. Ocorrendo o empate, na forma do subitem anterior, proceder-se-á da seguinte forma:
a) A beneficiária detentora da proposta de maior valor será convocada via sistema para apresentar, no prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta, maior àquela considerada, até então, de maior valor global, situação em que será declarada vencedora do certame.
b) Se a beneficiária, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, superior à de maior valor global, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 10.1. deste Edital, a apresentação de nova proposta, no prazo previsto na alínea “a” deste item.

10.1.4. O disposto no item 10.1.2. não se aplica às hipóteses em que a proposta de maior valor inicial tiver sido apresentado por beneficiária da LC nº 123/2006.
10.2. Se não houver licitante que atenda ao item 10.1. e seus subitens, serão utilizados os seguintes critérios de desempate, nesta ordem:
[bookmark: art60i]a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;
[bookmark: art60ii]b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual serão ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações decorrentes de outras contratações;
[bookmark: art60iii]c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento (SE HOUVER);
[bookmark: art60iv]d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.

[bookmark: art60§1]10.3. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:
[bookmark: art60§1i]a) empresas estabelecidas no território do Estado do Rio Grande do Sul;
[bookmark: art60§1ii]b) empresas brasileiras;
[bookmark: art60§1iii]c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
[bookmark: art60§1iv]e) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.

11. NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO:
11.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, inclusive com a realização do desempate, se for o caso, a agente de contratação deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o maior valor global, para que seja obtida melhor proposta.
11.2. A resposta à contraproposta e o envio de documentos complementares, necessários ao julgamento da aceitabilidade da proposta, inclusive a sua adequação ao último lance ofertado, que sejam solicitados pela agente de contratação, deverão ser encaminhados no prazo fixado no item 3.3 deste Edital.
11.3. Encerrada a etapa de negociação, será examinada a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação valor de referência da Administração.
11.4. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no edital.

12. VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO:
[bookmark: _Hlk136341426]12.1. Encerrada a etapa de propostas, o licitante melhor classificado enviará a documentação de habilitação no prazo de 02 (duas) horas.
[bookmark: art64i]Obs. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:
[bookmark: art64ii]a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 
b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.

[bookmark: _Hlk136337610]12.2. Na análise dos documentos de habilitação, a agente de contratação poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
[bookmark: _Hlk136341543][bookmark: _Hlk136337734]12.3. As certidões apresentadas na habilitação, que tenham sido expedidas em meio eletrônico, serão tidas como originais após terem a autenticidade de seus dados e certificação digital conferidos pela Administração, dispensando nova apresentação, exceto se vencido o prazo de validade. 
12.4. O beneficiário da Lei Complementar nº 123/2006, que tenha apresentado a declaração exigida no item 3.2.3. e 3.2.4. deste Edital e que possua alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal e/ou trabalhista, terá sua habilitação condicionada ao envio de nova documentação, que comprove a sua regularidade, em 5 (cinco) dias úteis, a contar da data em que declarado vencedor, prazo que poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.
12.5. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às exigências para habilitação, a agente de contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital. Nessa hipótese, classificada a proposta, será concedido o prazo previsto no item 12.1. para o envio da documentação de habilitação. 
12.6. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
12.7. A habilitação poderá ser realizada por processo eletrônico de comunicação a distância, nos termos dispostos em regulamento do Poder Público.
12.8. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no Edital, o licitante será declarado vencedor, oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso.

13. DOS RECURSOS:
13.1. Caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da ata, em face de:
[bookmark: art165ia]a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento;
[bookmark: art165ib]b) julgamento das propostas;
[bookmark: art165ic]c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante;
[bookmark: art165id]d) anulação ou revogação da licitação.

13.2. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data de intimação ou de divulgação da interposição do recurso.
13.3. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c” do item 13.1. do presente Edital, serão observadas as seguintes disposições:
[bookmark: art165§1i]a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
[bookmark: art165§1ii]b) a apreciação dar-se-á em fase única.

13.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
13.5. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento.
13.6. O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrida, até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

[bookmark: art165ie]14. ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO:
14.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá:
[bookmark: art71i]a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;
[bookmark: art71ii]b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;
[bookmark: art71iii]c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável;
[bookmark: art71iv]d) adjudicar o objeto e homologar a licitação.
[bookmark: art71§1]
15. CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO:
15.1. O licitante vencedor será convocado para assinar o termo de contrato ou para aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
[bookmark: art90§1]15.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação da parte, durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração.
[bookmark: art90§2]15.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas neste Edital, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.
[bookmark: art90§3]15.4. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no item 4.1. deste Edital, sem convocação para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.
[bookmark: art90§4]15.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, nos termos do 15.3. deste Edital, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do Edital, poderá:
[bookmark: art90§4i]a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de melhor oferta;
[bookmark: art90§4ii]b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
[bookmark: art90§5]15.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas, previstas neste edital, e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão licitante.

16. VIGÊNCIA DO CONTRATO 
O prazo de vigência do contrato deverá compreender o período desde a assinatura do instrumento contratual e o período de 60 (sessenta) meses de execução do objeto, contados a partir de 24 de janeiro de 2027 (prazo de término do contrato vigente para fornecimento do objeto em epígrafe - Contrato nº 04/2022).

17. RECEBIMENTO DO OBJETO
[bookmark: _Hlk189640383][bookmark: _Hlk188523286][bookmark: _Hlk193179036]17.1. A execução contratual do objeto pretendido será de 60 (sessenta) meses.  
17.2. A vigência contratual compreenderá os períodos de implantação e transição que deverão ocorrer mediante cronograma aprovado pelo Município, bem como o período de execução do objeto contratual.
17.3. A execução operacional do objeto pela contratada somente poderá iniciar após o encerramento do contrato atualmente vigente, previsto para 24 de janeiro de 2027, tendo a conclusão dos procedimentos necessários à transição ocorrido antes deste prazo, vedada a sobreposição da execução operacional dos contratos.
17.4. A contratada deverá apresentar plano de implantação contendo, no mínimo:
1. cronograma das atividades preparatórias;
1. identificação dos responsáveis técnicos e operacionais;
1. requisitos de integração com os sistemas municipais;
1. procedimentos de recebimento, validação e processamento dos arquivos;
1. plano de testes e homologação;
1. procedimentos de contingência e tratamento de falhas;
1. plano de comunicação com os setores municipais envolvidos;
1. cronograma de disponibilização do atendimento físico local;
1. medidas de segurança e proteção de dados.
17.5. O plano de implantação deverá ser submetido à aprovação do Município, sem prejuízo da responsabilidade técnica e operacional da contratada.
17.6. A Administração disponibilizará as informações e os arquivos necessários à execução, observadas as regras de acesso, segurança, sigilo e proteção de dados, bem como os prazos e os procedimentos acordados.
17.7. A contratada deverá realizar os testes necessários à validação da integração, demonstrando que os arquivos são recebidos, processados e devolvidos corretamente antes da operação efetiva.
17.8. A entrada em operação deverá ocorrer em data previamente definida pela Administração, de modo a preservar a continuidade dos pagamentos e evitar a interrupção da folha remuneratória.
17.9. Para o processamento de cada período, o Município encaminhará os arquivos conforme calendário operacional acordado, com prazo suficiente para validação e execução dos créditos na data programada.
17.10. A contratada deverá comunicar imediatamente ao fiscal do contrato eventuais inconsistências, rejeições de arquivos, indisponibilidades ou outros fatos que possam comprometer a execução, indicando as medidas corretivas adotadas.
17.11. A instituição financeira deverá disponibilizar os créditos aos beneficiários nas datas informadas pelo Município, desde que os arquivos tenham sido recebidos e validados nos prazos operacionais estabelecidos.
17.12. O encerramento do contrato deverá contemplar os procedimentos de transição para a instituição sucessora, a disponibilização dos registros e relatórios devidos e a devolução ou eliminação segura de dados, conforme a legislação e as obrigações contratuais aplicáveis.
17.13. DO FLUXO OPERACIONAL DA FOLHA DE PAGAMENTO:
a) O Município encaminhará à instituição financeira contratada, por meio eletrônico seguro e em formato previamente definido entre as partes, o arquivo contendo as informações necessárias ao processamento da folha de pagamento, com antecedência mínima de 01 (um) dia útil da data prevista para o crédito, ressalvadas as situações excepcionais previamente ajustadas entre as partes.
b) A instituição financeira deverá processar os arquivos recebidos e adotar as providências necessárias para que os valores líquidos da folha de pagamento sejam creditados e disponibilizados aos servidores na data oficial de pagamento estabelecida pelo Município.
17.14. Para fins de operacionalização, será observado o seguinte fluxo:
a) D-1: encaminhamento, pelo Município, do arquivo eletrônico com as informações necessárias ao processamento da folha;
b) D-1: disponibilização dos recursos financeiros pelo Município à instituição financeira, conforme o cronograma de pagamento;
c) D0: crédito e disponibilização dos valores aos servidores (sendo D0 dia útil).
17.15. A instituição financeira deverá disponibilizar todos os comprovantes de pagamento por arquivo retorno.
17.16. A instituição financeira será responsável pela correção de falhas de processamento, transmissão ou crédito que sejam de sua responsabilidade, adotando as providências necessárias à regularização com a maior brevidade possível.
17.17. Eventuais alterações no fluxo operacional, nos formatos dos arquivos ou nos procedimentos de transmissão e processamento deverão ser previamente ajustadas entre o Município e a instituição financeira, sem prejuízo da data de pagamento estabelecida.
17.18. O Município será responsável pelo envio correto e tempestivo dos arquivos e informações necessários ao processamento da folha, bem como pela disponibilização dos recursos financeiros na forma e nos prazos estabelecidos.
17.19. A instituição financeira será responsável pelo recebimento, processamento e efetivação dos créditos constantes dos arquivos encaminhados pelo Município, devendo comunicar imediatamente qualquer inconsistência, impossibilidade técnica ou ocorrência que possa comprometer o processamento ou o crédito da folha.
17.20. Nos casos de feriados, alterações no calendário de pagamento ou situações excepcionais que possam interferir no fluxo operacional, o Município comunicará previamente a instituição financeira, que deverá adotar as providências necessárias para assegurar o crédito dos valores na data determinada.
17.21. O fluxo operacional previsto neste item deverá ser observado durante toda a vigência contratual, admitidos ajustes técnicos ou operacionais necessários à segurança, eficiência e continuidade dos serviços, desde que formalmente acordados entre as partes e sem prejuízo da data de pagamento dos servidores.

18. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
18.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente, mediante concessão do direito ao contraditório e à ampla defesa, pelas seguintes infrações:
[bookmark: art155i]a) dar causa à inexecução parcial do contrato;
[bookmark: art155ii]b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
[bookmark: art155iii]c) dar causa à inexecução total do contrato;
[bookmark: art155iv]d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
[bookmark: art155v]e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
[bookmark: art155vi]f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
[bookmark: art155vii]g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
[bookmark: art155viii]h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
[bookmark: art155ix]i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
[bookmark: art155x]j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
[bookmark: art155xi]l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
[bookmark: art155xii]m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

[bookmark: art156]18.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 18.1 deste Edital as seguintes sanções:
[bookmark: art156i]a) advertência;
[bookmark: art156ii]b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor do objeto licitado ou contratado;
[bookmark: art156iii]c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;
[bookmark: art156iv][bookmark: art156§1][bookmark: art156§2][bookmark: art156§5]d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

[bookmark: art156§6][bookmark: art156§7][bookmark: art156§8]18.3 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 18.2. do presente Edital poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item.
18.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções, conforme previsto no item 18.2. do presente Edital. 
[bookmark: _GoBack]18.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
[bookmark: art156§9]18.6. A aplicação das sanções previstas no item 18.2. deste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
[bookmark: art157]18.7. Na aplicação da sanção prevista no item 18.2, alínea “b”, do presente Edital, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
[bookmark: art158][bookmark: art158§1][bookmark: art158§2]18.8. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 18.2. do presente Edital o licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
18.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.
[bookmark: art158§3]18.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.
[bookmark: art158§4][bookmark: art160]18.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do 
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
[bookmark: art161][bookmark: art162][bookmark: art162p][bookmark: art163]18.12. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente:
[bookmark: art163i]a) reparação integral do dano causado à Administração Pública;
[bookmark: art163ii]b) pagamento da multa;
[bookmark: art163iii]c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;
[bookmark: art163iv]d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;
[bookmark: art163v]e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos neste artigo.

[bookmark: art163p]18.13. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 18.2. do presente Edital exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável.

19. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES
19.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório e os pedidos de impugnações poderão ser enviados a agente de contratação, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio do seguinte endereço eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br.
19.2.  As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações serão divulgadas no seguinte sítio eletrônico da Administração www.portaldecompraspublicas.com.br.

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
20.1. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 125 da Lei nº 14.133/2021, sobre o valor inicial atualizado do contrato.
20.2. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela agente de contratação.
20.3. A Administração tem a prerrogativa de fiscalizar o cumprimento satisfatório do objeto da presente licitação, por meio de agente designado para tal função, conforme o disposto na Lei nº 14.133/2021.
20.4. Em caso de divergência entre o Edital e seus Anexos, prevalecerá o disposto no Edital.
20.5. Fica eleito o Foro da Comarca de Rodeio Bonito/RS para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja.

Rodeio Bonito/RS, 06 de dezembro de 2026.





            Paulo Duarte 					           Adv. Paula Geisa Pena
       Prefeito Municipal                                                                       OAB/RS 100.531
                                                                                  Procuradora Jurídica Municipal

























ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA (TR)

[bookmark: _Hlk193178731][bookmark: _Hlk188519291]Ref. DFD nº 98/2026 - Área Requisitante 01: Secretaria Municipal de Finanças e Patrimônio.

1 DEFINIÇÃO DO OBJETO
1.2 CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE PROCESSAMENTO E PAGAMENTO DA FOLHA DE REMUNERAÇÃO DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE RODEIO BONITO, COM EXCLUSIVIDADE, PELO PERÍODO DE 60 (SESSENTA) MESES, conforme condições estabelecidas neste Termo de Referência e no Estudo Técnico Preliminar.
1.3 A contratação compreenderá a centralização e o processamento dos arquivos da folha de pagamento, a disponibilização dos créditos remuneratórios aos respectivos beneficiários, a integração tecnológica com os sistemas utilizados pelo Município, o suporte operacional necessário à execução dos serviços e a disponibilização de atendimento presencial no Município de Rodeio Bonito/RS, nos termos e prazos definidos neste Termo de Referência.
1.4 Para fins de planejamento, considera-se o quantitativo preliminar de aproximadamente 373 (trezentos e setenta e três) beneficiários, sujeito à atualização antes da publicação do edital e durante a execução contratual, em razão de admissões, desligamentos, aposentadorias, pensões, alterações funcionais e outras modificações no quadro de beneficiários.
1.5 Para fins de dimensionamento preliminar, foram considerados os dados da folha de pagamento referentes a setembro de 2026, que indicam valor bruto mensal de R$ 2.009.775,87 (dois milhões, nove mil, setecentos e setenta e cinco reais e oitenta e sete centavos) e valor líquido mensal de R$ 1.351.044,62 (um milhão, trezentos e cinquenta e um mil e quarenta e quatro reais e sessenta e dois centavos).
1.6 O prazo de vigência do contrato deverá compreender o período desde a assinatura do instrumento contratual e o período de 60 (sessenta) meses de execução do objeto, contados a partir de 24 de janeiro de 2027 (prazo de término do contrato vigente para fornecimento do objeto em epígrafe - Contrato nº 04/2022).
1.7 A outorga será paga pela instituição financeira contratada ao Município, em parcela única, no prazo máximo de 10 (dez) dias contados da assinatura do contrato, mediante transferência bancária para conta oficial indicada pela Administração.
1.8 Tabela de itens do objeto:
	Item
	Descrição
	Und
	Qtd
	Valor mínimo

	01
	CESSÃO ONEROSA DO DIREITO DE EFETUAR O PAGAMENTO DA FOLHA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE RODEIO BONITO, COM EXCLUSIVIDADE, PELO PERÍODO DE 60 (SESSENTA) MESES, INCLUINDO-SE O SERVIÇO DE REALIZAR O PAGAMENTO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS, ATIVOS E INATIVOS, ESTATUTÁRIOS, CELETISTAS E CONTRATADOS TEMPORÁRIOS, DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA, EM NÚMERO APROXIMADO DE 373 (TREZENTOS E SETENTA E TRÊS REAIS) PODENDO OCORRER VARIAÇÕES, PARA MAIS OU PARA MENOS, AO LONGO DO PERÍODO DO CONTRATO.
	UND
	01
	R$ 500.000,00


1.9 O valor mínimo indicado na tabela para outorga está fundamentado tecnicamente no Estudo Técnico Preliminar.
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1 A necessidade da contratação está detalhada no Estudo Técnico Preliminar (ETP), integrante do processo administrativo, que deverá permanecer compatível com este Termo de Referência.
2.2 A contratação visa assegurar a continuidade, a regularidade e a segurança do processamento e do pagamento das remunerações dos beneficiários vinculados ao Município de Rodeio Bonito/RS, mediante instituição financeira com capacidade operacional e tecnológica compatível com o objeto.
2.3 O Município mantém atualmente o Contrato nº 04/2022, vinculado ao Processo nº 154/2021 e à Concorrência Pública nº 02/2021, com prazo de encerramento até 23 de janeiro de 2027.
2.4 A preparação da nova contratação busca evitar interrupções na disponibilização dos créditos remuneratórios, permitir a organização antecipada da migração de dados e sistemas e assegurar a continuidade dos pagamentos durante a substituição da instituição financeira contratada.
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
3.1 A solução consiste na contratação de instituição financeira autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil, responsável pelo processamento e pagamento da folha de remuneração dos beneficiários do Município durante a vigência contratual.
3.2 A instituição contratada deverá receber os arquivos de folha encaminhados pelo Município, processar as informações, disponibilizar os créditos nas datas programadas e fornecer os mecanismos de acompanhamento e confirmação necessários à fiscalização dos serviços.
3.3 A solução deverá contemplar, no mínimo:
3. processamento da folha de pagamento via arquivo remessa e retorno;
3. disponibilização dos créditos remuneratórios aos beneficiários;
3. integração entre os sistemas da instituição financeira e os sistemas utilizados pelo Município;
3. realização de testes de integração e validação antes do início efetivo da operação;
3. suporte técnico e operacional aos setores municipais responsáveis;
3. atendimento aos beneficiários por canais presenciais e remotos;
3. disponibilização de atendimento físico no Município de Rodeio Bonito/RS, conforme os requisitos deste Termo de Referência;
3. observância das normas aplicáveis à segurança da informação, ao sigilo bancário e à proteção de dados pessoais;
3. disponibilização de relatórios e comprovantes necessários ao acompanhamento dos créditos;
3. pagamento da outorga devida ao Município, conforme o valor, o prazo e as condições definidos no edital e no contrato;
3. execução de plano de transição para assegurar a continuidade dos pagamentos durante eventual mudança de instituição financeira.
3.4 A contratação não poderá restringir os direitos individuais dos beneficiários previstos na regulamentação aplicável, inclusive quanto à portabilidade salarial, nem impor a contratação de produtos ou serviços bancários facultativos como condição para o recebimento da remuneração.
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1 A contratada deverá comprovar que é instituição financeira regularmente constituída e autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil, quando exigível conforme a natureza da entidade e dos serviços contratados.
4.2 A instituição deverá demonstrar capacidade operacional compatível com o processamento da folha municipal, o volume estimado de transações e a quantidade de beneficiários abrangidos pelo contrato.
4.3 A contratada deverá disponibilizar os meios técnicos necessários à integração com os sistemas utilizados pelo Município, observando os padrões de arquivo, os protocolos de transmissão, os procedimentos de validação e os requisitos de segurança definidos na fase de implantação.
4.4 A contratada deverá adotar medidas técnicas e administrativas adequadas para proteger os dados pessoais, financeiros e funcionais tratados durante a execução contratual, observando a Lei Federal nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), o sigilo bancário e as demais normas aplicáveis.
4.5 A contratada e seus colaboradores deverão manter sigilo sobre as informações obtidas em razão da execução do contrato, utilizando-as exclusivamente para as finalidades autorizadas e previstas contratualmente.
4.6 A contratada deverá disponibilizar canais de atendimento remoto e presencial para orientação e tratamento das demandas relacionadas aos serviços abrangidos pela contratação, respeitadas as normas regulatórias e os direitos dos usuários.
4.7 A instituição financeira vencedora deverá dispor de atendimento físico no Município de Rodeio Bonito/RS, mediante agência, posto de atendimento ou estrutura presencial equivalente, compatíveis com as normas regulatórias aplicáveis e com os serviços necessários ao atendimento dos beneficiários.
4.8 Caso a instituição financeira não disponha de estrutura física de atendimento no Município, deverá providenciar sua instalação no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da assinatura do Contrato Administrativo.
4.9 Condições e requisitos mínimos da estrutura presencial:
9. 01 (um) terminal de autoatendimento eletrônico;
9. 01 (um) operador interno para atendimento presencial dos servidores, de segunda a sexta-feira, no horário preferencial das 10h às 15h;
9. A estrutura disponibilizada deverá observar as normas de acessibilidade aplicáveis às pessoas com deficiência e mobilidade reduzida.
9. Os custos de instalação, manutenção e funcionamento da estrutura e dos equipamentos necessários ao cumprimento dessas obrigações serão de responsabilidade da instituição financeira contratada.
4.10 A contratada deverá respeitar as normas aplicáveis à prestação de serviços bancários, às tarifas e aos serviços essenciais, bem como os direitos dos beneficiários quanto à portabilidade salarial, sem impor adesão a produtos facultativos.
4.11 A instituição financeira deverá disponibilizar aos servidores, sem a cobrança de qualquer tarifa, a cesta mínima de serviços descritos a seguir:
a) abertura e manutenção de conta-salário, destinada ao recebimento dos créditos decorrentes da folha de pagamento, observadas as condições, gratuidades e demais disposições estabelecidas na regulamentação aplicável;
b) transferência integral ou parcial dos créditos para conta de titularidade do servidor mantida em outra instituição financeira, mediante solicitação de portabilidade salarial, observadas as normas aplicáveis;
c) saques, totais ou parciais, dos créditos recebidos, conforme as condições e os limites previstos na regulamentação aplicável;
d) 01 (um) extrato mensal emitido em terminal eletrônico;
e) disponibilização de 25 (vinte e cinco) pagamentos gratuitos por mês, por servidor titular de conta-salário, realizados nos caixas das agências bancárias ou nos terminais de autoatendimento da instituição financeira, compreendendo o pagamento de boletos bancários, títulos de cobrança, contas de consumo (água, energia elétrica, telefone e similares), tributos e demais documentos de cobrança passíveis de pagamento por esses canais, mediante débito na conta-salário ou utilização dos meios disponibilizados pela instituição financeira, observadas as funcionalidades e os limites operacionais dos respectivos canais;
f) fornecimento e manutenção de cartão magnético para movimentação da conta-salário, observadas as condições previstas na regulamentação aplicável.
10.1 Os valores objeto de portabilidade deverá estar disponíveis na conta indicada pelo servidor na mesma data em que forem disponibilizados aos demais servidores do Município, observados os procedimentos e prazos estabelecidos na regulamentação aplicável.
1. Os valores objeto de portabilidade deverá estar disponíveis na conta indicada pelo servidor na mesma data em que forem disponibilizados aos demais servidores do Município, observados os procedimentos e prazos estabelecidos na regulamentação aplicável.
10.2 Ficam expressamente abrangidos pela cessão onerosa os profissionais da Educação Básica remunerados com recursos do FUNDEB, observadas as disposições do art. 21, §§ 6º, 9º e 10, da Lei Federal nº 14.113/2020, com as alterações promovidas pela Lei Federal nº 14.711/2023. Para tanto, o processamento da respectiva folha deverá observar a transferência dos recursos correspondentes aos vencimentos desses profissionais da conta centralizadora do Município, mantida no Banco do Brasil, para conta vinculada específica da Educação, a ser aberta e mantida na instituição financeira, exclusivamente para essa finalidade.
10.3 [bookmark: _Hlk227229589]A instituição deverá manter procedimentos de contingência para reduzir o risco de atrasos, falhas de processamento ou indisponibilidade dos sistemas, comunicando imediatamente ao Município as ocorrências que possam afetar a disponibilização dos créditos.
10.4 A contratada deverá cooperar com o Município e, quando necessário, com a instituição financeira anterior, para a execução ordenada da transição, a realização de testes, a validação dos arquivos e a entrada em operação na data estabelecida pela Administração.
10.5 A contratada deverá fornecer relatórios de processamento, retorno de arquivos, confirmação de créditos, identificação de ocorrências e demais informações necessárias à conferência da execução, observados os limites de acesso e de segurança das informações.
10.6 A contratada será responsável pela qualidade, segurança e regularidade dos serviços sob sua responsabilidade, inclusive pelas ações de seus empregados, prepostos e terceiros autorizados a participar da execução.
10.7 A contratada deverá manter estrutura de suporte técnico e operacional capaz de tratar falhas de integração, arquivos rejeitados, divergências cadastrais, créditos não processados e demais ocorrências, com prazos de resposta e solução de no máximo 24 (vinte e quatro) horas, salvo justificativa fundamentada.
10.8 A instituição financeira vencedora deverá pagar ao Município o valor da outorga ofertada, em parcela única, no prazo de até 10 (dez) dias contados da assinatura do contrato, mediante recolhimento na forma e na conta indicadas pela Administração, observadas as condições estabelecidas no edital e no instrumento contratual.
10.9 A instituição financeira contratada não poderá cobrar tarifas do Município pela manutenção e movimentação das contas de titularidade do ente público relacionadas à execução do objeto, nem repassar ao Município custos decorrentes do processamento e pagamento da remuneração dos servidores.
11. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
11.1 A execução contratual do objeto pretendido será de 60 (sessenta) meses. 
11.2 A vigência contratual compreenderá os períodos de implantação e transição que deverão ocorrer mediante cronograma aprovado pelo Município, bem como o período de execução do objeto contratual.
11.3 A execução operacional do objeto pela contratada somente poderá iniciar após o encerramento do contrato atualmente vigente, previsto para 24 de janeiro de 2027, tendo a conclusão dos procedimentos necessários à transição ocorrido antes deste prazo, vedada a sobreposição da execução operacional dos contratos.
11.4 A contratada deverá apresentar plano de implantação contendo, no mínimo:
4. cronograma das atividades preparatórias;
4. identificação dos responsáveis técnicos e operacionais;
4. requisitos de integração com os sistemas municipais;
4. procedimentos de recebimento, validação e processamento dos arquivos;
4. plano de testes e homologação;
4. procedimentos de contingência e tratamento de falhas;
4. plano de comunicação com os setores municipais envolvidos;
4. cronograma de disponibilização do atendimento físico local;
4. medidas de segurança e proteção de dados.
11.5 O plano de implantação deverá ser submetido à aprovação do Município, sem prejuízo da responsabilidade técnica e operacional da contratada.
11.6 A Administração disponibilizará as informações e os arquivos necessários à execução, observadas as regras de acesso, segurança, sigilo e proteção de dados, bem como os prazos e os procedimentos acordados.
11.7 A contratada deverá realizar os testes necessários à validação da integração, demonstrando que os arquivos são recebidos, processados e devolvidos corretamente antes da operação efetiva.
11.8 A entrada em operação deverá ocorrer em data previamente definida pela Administração, de modo a preservar a continuidade dos pagamentos e evitar a interrupção da folha remuneratória.
11.9 Para o processamento de cada período, o Município encaminhará os arquivos conforme calendário operacional acordado, com prazo suficiente para validação e execução dos créditos na data programada.
11.10 A contratada deverá comunicar imediatamente ao fiscal do contrato eventuais inconsistências, rejeições de arquivos, indisponibilidades ou outros fatos que possam comprometer a execução, indicando as medidas corretivas adotadas.
11.11 A instituição financeira deverá disponibilizar os créditos aos beneficiários nas datas informadas pelo Município, desde que os arquivos tenham sido recebidos e validados nos prazos operacionais estabelecidos.
11.12 O encerramento do contrato deverá contemplar os procedimentos de transição para a instituição sucessora, a disponibilização dos registros e relatórios devidos e a devolução ou eliminação segura de dados, conforme a legislação e as obrigações contratuais aplicáveis.
11.13 DO FLUXO OPERACIONAL DA FOLHA DE PAGAMENTO:
13. O Município encaminhará à instituição financeira contratada, por meio eletrônico seguro e em formato previamente definido entre as partes, o arquivo contendo as informações necessárias ao processamento da folha de pagamento, com antecedência mínima de 01 (um) dia útil da data prevista para o crédito, ressalvadas as situações excepcionais previamente ajustadas entre as partes.
13. A instituição financeira deverá processar os arquivos recebidos e adotar as providências necessárias para que os valores líquidos da folha de pagamento sejam creditados e disponibilizados aos servidores na data oficial de pagamento estabelecida pelo Município.
11.14 Para fins de operacionalização, será observado o seguinte fluxo:
14. D-1: encaminhamento, pelo Município, do arquivo eletrônico com as informações necessárias ao processamento da folha;
14. D-1: disponibilização dos recursos financeiros pelo Município à instituição financeira, conforme o cronograma de pagamento;
14. D0: crédito e disponibilização dos valores aos servidores (sendo D0 dia útil).
11.15 A instituição financeira deverá disponibilizar todos os comprovantes de pagamento por arquivo retorno.
11.16 A instituição financeira será responsável pela correção de falhas de processamento, transmissão ou crédito que sejam de sua responsabilidade, adotando as providências necessárias à regularização com a maior brevidade possível.
11.17 Eventuais alterações no fluxo operacional, nos formatos dos arquivos ou nos procedimentos de transmissão e processamento deverão ser previamente ajustadas entre o Município e a instituição financeira, sem prejuízo da data de pagamento estabelecida.
11.18 O Município será responsável pelo envio correto e tempestivo dos arquivos e informações necessários ao processamento da folha, bem como pela disponibilização dos recursos financeiros na forma e nos prazos estabelecidos.
11.19 A instituição financeira será responsável pelo recebimento, processamento e efetivação dos créditos constantes dos arquivos encaminhados pelo Município, devendo comunicar imediatamente qualquer inconsistência, impossibilidade técnica ou ocorrência que possa comprometer o processamento ou o crédito da folha.
11.20 Nos casos de feriados, alterações no calendário de pagamento ou situações excepcionais que possam interferir no fluxo operacional, o Município comunicará previamente a instituição financeira, que deverá adotar as providências necessárias para assegurar o crédito dos valores na data determinada.
11.21 O fluxo operacional previsto neste item deverá ser observado durante toda a vigência contratual, admitidos ajustes técnicos ou operacionais necessários à segurança, eficiência e continuidade dos serviços, desde que formalmente acordados entre as partes e sem prejuízo da data de pagamento dos servidores.
12. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
12.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e a legislação aplicável, respondendo cada parte pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
12.2 A execução será acompanhada e fiscalizada por agente ou agentes públicos formalmente designados pela Administração, nos termos dos arts. 7º e 117 da Lei Federal nº 14.133/2021, observadas as atribuições do gestor e do fiscal.
12.3 Fica indicado, para fins de planejamento, Diogo Righi, Secretário Municipal de Finanças e Patrimônio, como fiscal do contrato, sujeito à designação formal pela autoridade competente e à verificação da segregação de funções e dos requisitos aplicáveis.
12.4 O gestor e o fiscal deverão acompanhar, conforme suas atribuições, o cumprimento dos prazos, a regularidade do processamento da folha, a disponibilização dos créditos, a segurança das informações, o atendimento presencial e remoto e o pagamento da outorga.
12.5 As comunicações entre o Município e a contratada deverão ser realizadas por escrito sempre que a formalidade for necessária, admitindo-se meios eletrônicos que permitam registrar o conteúdo, a data e o responsável pela comunicação.
12.6 Após a assinatura do contrato, poderá ser realizada reunião inicial com representantes da contratada para detalhamento do plano de implantação, das responsabilidades, dos canais de comunicação, dos procedimentos de fiscalização, dos prazos operacionais e das medidas de contingência.
12.7 A fiscalização verificará o cumprimento das condições contratuais e poderá solicitar documentos, relatórios, esclarecimentos e providências necessários à adequada execução.
12.8 Em caso de irregularidade ou desconformidade, a contratada será notificada para apresentar esclarecimentos e adotar as medidas corretivas no prazo estabelecido pela fiscalização, sem prejuízo das providências cabíveis.
12.9 O fiscal deverá informar ao gestor e à autoridade competente, em tempo hábil, as situações que exijam decisão ou providência que ultrapasse suas atribuições.
12.10 A ocorrência de descumprimento contratual deverá ser registrada no processo, com documentação dos fatos e observância do procedimento legal aplicável para eventual responsabilização e aplicação de sanções.
12.11 A fiscalização exercida pelo Município não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada pela execução, segurança, regularidade e qualidade dos serviços.
12.12 O Município poderá exigir a correção de falhas, a apresentação de plano de ação e a adoção de medidas preventivas sempre que identificar riscos à continuidade da folha, à segurança das informações ou ao atendimento dos beneficiários.
12.13 A gestão contratual deverá manter registros das ocorrências relevantes, das providências adotadas, dos relatórios recebidos, da implantação do atendimento físico e do pagamento da outorga.
13. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO
13.1 O acompanhamento será realizado de forma contínua, com verificação dos resultados operacionais e do cumprimento das obrigações previstas no edital e no contrato.
13.2 Serão considerados, entre outros, os seguintes parâmetros:
2. processamento correto dos arquivos encaminhados pelo Município;
2. disponibilização dos créditos nas datas programadas;
2. emissão e entrega dos relatórios e arquivos de retorno;
2. tratamento tempestivo das inconsistências;
2. funcionamento dos canais de suporte e atendimento;
2. implantação e manutenção do atendimento físico local nos termos contratados;
2. cumprimento dos requisitos de segurança da informação e proteção de dados;
2. cumprimento das obrigações relacionadas à transição operacional;
2. pagamento integral e tempestivo da outorga.
13.3 A contratada deverá fornecer relatórios operacionais quando solicitado, incluindo a identificação de arquivos processados, créditos realizados, ocorrências, rejeições e providências adotadas.
13.4 A fiscalização poderá solicitar relatórios adicionais, esclarecimentos e documentos necessários à verificação do cumprimento contratual, respeitados o sigilo bancário, a proteção de dados pessoais e os limites legais de acesso.
13.5 As falhas identificadas deverão ser registradas e comunicadas à contratada, com prazo para correção compatível com a gravidade e o risco da ocorrência.
13.6 Atrasos ou falhas que possam comprometer o pagamento da remuneração deverão ser tratados como ocorrências prioritárias, com comunicação imediata ao Município e adoção das medidas de contingência pertinentes.
13.7 O inadimplemento do pagamento da outorga no prazo estabelecido sujeitará a instituição financeira às penalidades previstas no Edital, no Contrato e na Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo da cobrança do valor devido e das demais medidas administrativas e judiciais cabíveis.
14. [bookmark: _30j0zll]DO RECEBIMENTO
14.1 A verificação da execução será realizada pelo gestor e pelo fiscal, mediante análise dos relatórios, registros operacionais, arquivos de retorno e demais evidências necessárias.
14.2 A aceitação da implantação ficará condicionada à conclusão dos testes, à validação da integração e à confirmação de que os procedimentos necessários ao processamento e pagamento da folha estão operacionais.
14.3 A execução continuada será acompanhada durante toda a vigência, considerando o cumprimento das obrigações contratuais e a solução das ocorrências registradas.
14.4 O recebimento ou a aceitação de determinada etapa não excluirá a responsabilidade da contratada por falhas, inconsistências, danos ou descumprimentos posteriormente identificados, nos limites da legislação e do contrato.
14.5 Eventuais falhas deverão ser corrigidas pela contratada, às suas expensas, quando forem de sua responsabilidade, sem prejuízo das medidas administrativas e contratuais cabíveis.
15. LIQUIDAÇÃO
15.1 [bookmark: _1fob9te]Por se tratar de contratação cujo modelo econômico prevê pagamento de outorga pela instituição financeira ao Município, não se aplica, como regra, o procedimento de liquidação de despesa para pagamento de preço pelo Município à contratada.
15.2 O recebimento da outorga deverá ser acompanhado pelo setor municipal competente, mediante conferência do valor, do prazo e das condições previstos no contrato.
15.3 O processo deverá conter os documentos comprobatórios do pagamento, a identificação da receita arrecadada e os registros contábeis correspondentes, conforme orientação do setor contábil e financeiro municipal.
15.4 A classificação orçamentária e contábil da receita deverá ser confirmada pelo setor competente antes da publicação do edital e da formalização contratual.
16. PRAZO DE PAGAMENTO
16.1 A instituição financeira contratada deverá pagar ao Município a outorga correspondente ao valor adjudicado e formalizado no contrato.
16.2 A outorga deverá ser paga em parcela única, mediante transferência bancária para conta oficial indicada pelo Município de Rodeio Bonito/RS, observados os procedimentos de arrecadação e registro contábil.
16.3 O pagamento integral da outorga deverá ser efetuado pela instituição financeira contratada no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados da assinatura do contrato.
16.4 O comprovante de pagamento deverá ser encaminhado ao Município para conferência pelo setor competente e juntada ao processo administrativo.
16.5 O descumprimento do prazo de pagamento sujeitará a contratada às consequências previstas no edital e no contrato, observados o contraditório, a ampla defesa e a legislação aplicável.
17. FORMA DE PAGAMENTO
17.1 [bookmark: _3znysh7]O pagamento da outorga será realizado pela instituição financeira por transferência bancária para conta oficial indicada pelo Município, com identificação da operação e emissão de comprovante.
17.2 O setor competente deverá confirmar o ingresso dos recursos, providenciar os registros contábeis pertinentes e manter os comprovantes no processo administrativo.
17.3 A instituição financeira deverá fornecer as informações necessárias para identificar o pagamento e permitir a conciliação da receita.
18. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
18.1 A instituição financeira contratada será selecionada mediante procedimento licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico, observada a regulamentação municipal aplicável, tendo como critério de julgamento a maior oferta/lance de outorga.
18.2 Será considerada vencedora a instituição financeira que apresentar a maior oferta de outorga, desde que o valor ofertado seja igual ou superior ao valor mínimo estabelecido pela Administração e que a licitante atenda integralmente aos requisitos de habilitação, qualificação técnica e demais condições estabelecidas no Edital, neste Termo de Referência e seus anexos.
18.3 O valor mínimo da outorga para a presente contratação será de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais).
18.4 A seleção da instituição financeira deverá observar, além do maior valor de outorga ofertado, o atendimento integral às condições técnicas, operacionais, de atendimento, segurança, implantação, processamento e gerenciamento da folha de pagamento estabelecidas nos documentos da contratação.
19. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
19.1 Os requisitos de habilitação deverão ser proporcionais à natureza e à complexidade do objeto, limitados ao necessário para assegurar a capacidade da instituição financeira e definidos no edital conforme os arts. 62 a 70 da Lei Federal nº 14.133/2021.
19.2 Habilitação jurídica e autorização regulatória:
2. documento de identificação do representante legal da instituição financeira;
2. ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, acompanhado das respectivas alterações ou da consolidação, quando aplicável;
2. documentos de eleição, nomeação ou designação dos administradores e representantes legais, quando aplicável;
2. decreto de autorização, quando se tratar de instituição financeira ou sociedade estrangeira autorizada a funcionar no País, observada a legislação aplicável;
2. comprovação de autorização para funcionamento da instituição financeira pelo Banco Central do Brasil, ou documento equivalente que demonstre sua regular autorização para o exercício das atividades compatíveis com o objeto da contratação.
19.3 Regularidade fiscal, social e trabalhista:
3. Comprovante de inscrição no CNPJ;
3. Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, conforme a documentação legalmente exigível;
3. Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual, quando aplicável;
3. Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da instituição, quando exigível;
3. Prova de regularidade relativa ao FGTS, quando aplicável;
3. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, conforme exigência legal;
3. Declarações legalmente exigíveis para participação no procedimento.
19.4 Qualificação econômico-financeira:
4. certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, observado o prazo de validade estabelecido no Edital e as normas aplicáveis à natureza jurídica da instituição financeira;
4. balanço patrimonial, demonstração do resultado do exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, na forma da legislação aplicável, observadas as normas específicas e a regulamentação dos órgãos competentes aplicáveis às instituições financeiras;
4. a documentação contábil apresentada deverá permitir a avaliação da capacidade econômico-financeira da instituição financeira para cumprir as obrigações decorrentes da contratação, considerando a natureza do objeto e o prazo de vigência contratual de 60 (sessenta) meses.
19.5 Qualificação técnica e operacional:
5.  Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove a prestação satisfatória de serviços de operacionalização e processamento de folha de pagamento em porte e complexidade compatíveis;
5. Declaração formal de infraestrutura presencial instalada em Rodeio Bonito/RS ou compromisso expresso de instalação de dependência física própria no prazo máximo de 30 (trinta) dias conforme condições estabelecidas neste Termo de Referência;
20. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO:
20.1 O quantitativo preliminar utilizado no planejamento é de aproximadamente 373 (trezentos e setenta e três) beneficiários.
20.2 A folha bruta mensal de referência, correspondente ao mês de setembro de 2026, é de R$ 2.009.775,87. A projeção para 60 meses corresponde a R$ 120.586.552,20, sem considerar eventuais variações do quadro de beneficiários, alterações remuneratórias, 13º salário, férias, diferenças e outras ocorrências que possam modificar os fluxos mensais.
20.3 Os valores acima representam estimativa do volume bruto de remunerações processadas, não constituindo preço contratual, valor da outorga ou receita garantida ao Município.
20.4 Para fins do procedimento licitatório, a Administração estabelece como valor mínimo da outorga o montante de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), conforme justificativa apresentada no Estudo Técnico Preliminar.
21. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
21.1 Considerando o modelo pretendido, no qual a instituição financeira paga outorga ao Município, a contratação é estruturada para gerar receita, e não para gerar pagamento de preço pelo Município à contratada.
21.2 A classificação da receita, a conta de ingresso dos recursos e os procedimentos de arrecadação e registro deverão ser definidos pelo setor contábil e financeiro municipal no momento do seu ingresso.
22. ANEXOS DESTE TERMO DE REFERÊNCIA
22.1 Documento de Formalização da Demanda (DFD).
22.2 Estudo Técnico Preliminar (ETP) e respectivos anexos.
22.3 Pesquisa de mercado e consultas encaminhadas às instituições financeiras.
22.4 Memória de Cálculo.




Diogo Righi
Secretário Municipal de Finanças e Patrimônio
[bookmark: _Hlk227228755]Responsável pela elaboração deste TR



ANEXO II
MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ____/2026

CONTRATO ADMINISTRATIVO DECORRENTE DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 10/2026 – PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 115/2026

O MUNICÍPIO DE RODEIO BONITO/RS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 87.613.204/0001-86, com sede na Avenida do Comércio, nº 196, Centro, Rodeio Bonito/RS, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Paulo Duarte, doravante denominado CONTRATANTE, e a instituição financeira ________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ________________________, com sede à ________________________, neste ato representada por ________________________, inscrito(a) no CPF sob o nº ________________________, doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente Contrato Administrativo, decorrente do Pregão Eletrônico nº 10/2026 – Processo Administrativo nº 115/2026, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
[bookmark: _Hlk244776413]1.1. O presente Contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE PROCESSAMENTO E PAGAMENTO DA FOLHA DE REMUNERAÇÃO DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE RODEIO BONITO, COM EXCLUSIVIDADE, PELO PERÍODO DE 60 (SESSENTA) MESES, conforme condições estabelecidas no Termo de Referência e no Estudo Técnico Preliminar.
1.2. A execução do objeto compreenderá, no mínimo:
I – a centralização, o processamento e o gerenciamento dos arquivos da folha de pagamento encaminhados pelo Município;
II – a disponibilização dos créditos remuneratórios aos respectivos beneficiários, nas datas estabelecidas pela Administração;
III – a integração tecnológica entre os sistemas da CONTRATADA e os sistemas utilizados pelo Município;
IV – a realização de testes de integração, validação e homologação antes do início da operação efetiva;
V – a disponibilização de suporte técnico e operacional aos setores municipais responsáveis;
VI – o atendimento presencial e remoto aos servidores e demais beneficiários;
VII – a disponibilização de estrutura física de atendimento no Município de Rodeio Bonito/RS, conforme os requisitos deste Contrato e do Termo de Referência;
VIII – a disponibilização da cesta mínima de serviços bancários gratuitos aos beneficiários, nos termos da Cláusula Sétima;
IX – a observância das normas relativas à portabilidade salarial, à segurança da informação, ao sigilo bancário e à proteção de dados pessoais;
X – a disponibilização de relatórios, arquivos de retorno e comprovantes necessários ao acompanhamento e à fiscalização dos créditos;
XI – a execução do plano de implantação e transição, de modo a assegurar a continuidade dos pagamentos;
XII – o pagamento da outorga ao Município, conforme o valor e as condições estabelecidas neste instrumento.
1.3. A exclusividade da contratação deverá observar os limites do objeto, abrangendo o processamento e o pagamento da folha de remuneração dos beneficiários vinculados ao Município, sem prejuízo do direito individual de portabilidade salarial e das demais opções asseguradas pela regulamentação aplicável.
1.4. Integram este Contrato, independentemente de transcrição:
I – o Edital do Pregão Eletrônico nº 10/2026 e seus anexos;
II – o Termo de Referência vinculado ao DFD nº 98/2026;
III – o Estudo Técnico Preliminar e seus anexos;
IV – a proposta apresentada pela CONTRATADA e declarada vencedora;
V – os documentos de habilitação da CONTRATADA;
VI – os demais documentos que integram o Processo Administrativo nº 115/2026.
1.5. A CONTRATADA deverá executar o objeto em estrita observância às condições estabelecidas neste Contrato, no Edital, no Termo de Referência e na proposta vencedora, respondendo integralmente pela qualidade, segurança, regularidade e continuidade dos serviços.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA CESSÃO ONEROSA E DO VALOR DA OUTORGA
2.1. Pela cessão onerosa do direito de processamento e pagamento da folha de remuneração dos servidores públicos municipais, com exclusividade, a CONTRATADA pagará ao CONTRATANTE o valor de R$ __________ (________________________), correspondente à outorga ofertada no Pregão Eletrônico nº 10/2026, observado o valor mínimo estabelecido no Edital, de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais).
2.2. O valor da outorga deverá ser pago integralmente, em parcela única, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados da assinatura deste Contrato.
2.3. O pagamento será realizado mediante transferência bancária para conta oficial indicada formalmente pelo Município de Rodeio Bonito/RS, observados os procedimentos de arrecadação e registro contábil adotados pela Administração.
2.4. A CONTRATADA deverá encaminhar ao Município o comprovante da transferência imediatamente após a realização da operação, para conferência pelo setor competente e juntada ao processo administrativo.
2.5. O valor da outorga corresponderá ao valor adjudicado e formalizado neste instrumento, sendo fixo e irreajustável durante a vigência contratual.
2.6. Não haverá pagamento, remuneração ou contraprestação financeira pelo Município à CONTRATADA pela execução dos serviços objeto deste Contrato.
2.7. Todos os custos necessários à implantação, integração dos sistemas, processamento da folha, atendimento presencial e remoto, disponibilização de equipamentos, manutenção da estrutura física e execução dos serviços serão de responsabilidade da CONTRATADA, não podendo ser repassados ao Município.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO DA OUTORGA
3.1. O pagamento da outorga deverá ocorrer integralmente no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados da assinatura deste Contrato, conforme estabelecido na Cláusula Segunda.
3.2. Não será admitida compensação, dedução ou parcelamento do valor da outorga, devendo o pagamento ocorrer em parcela única, conforme as condições estabelecidas no Edital e neste instrumento.
3.3. O inadimplemento do pagamento da outorga sujeitará a CONTRATADA às penalidades previstas neste Contrato, no Edital e na Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo da cobrança do valor devido.
3.4. O setor competente do Município deverá confirmar o ingresso dos recursos, providenciar os registros contábeis pertinentes e manter os comprovantes no processo administrativo.
3.5. O pagamento da outorga constitui obrigação independente das demais obrigações operacionais assumidas pela CONTRATADA, não sendo seu cumprimento dispensado ou postergado em razão da implantação ou do início da execução operacional dos serviços.

CLÁUSULA QUARTA – DA IMPLANTAÇÃO, TRANSIÇÃO E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
4.1. A CONTRATADA deverá iniciar as providências de implantação dos serviços após a assinatura deste Contrato, observando o cronograma aprovado pelo Município e as condições estabelecidas no Edital e no Termo de Referência.
4.2. A CONTRATADA deverá apresentar ao CONTRATANTE plano de implantação contendo, no mínimo:
I – cronograma das atividades preparatórias;
II – identificação dos responsáveis técnicos e operacionais;
III – requisitos de integração com os sistemas municipais;
IV – procedimentos de recebimento, validação e processamento dos arquivos;
V – plano de testes e homologação;
VI – procedimentos de contingência e tratamento de falhas;
VII – plano de comunicação com os setores municipais envolvidos;
VIII – cronograma de disponibilização do atendimento físico local;
IX – medidas de segurança da informação e proteção de dados pessoais.
4.3. O plano de implantação deverá ser submetido à aprovação do Município, sem prejuízo da responsabilidade técnica e operacional da CONTRATADA pela adequada execução dos serviços.
4.4. A implantação compreenderá, entre outras providências necessárias:
I – disponibilização dos acessos e canais necessários;
II – integração dos sistemas da CONTRATADA com os sistemas utilizados pelo Município;
III – configuração dos procedimentos de transmissão, recebimento e validação dos arquivos;
IV – realização de testes de processamento e retorno;
V – homologação dos procedimentos operacionais;
VI – preparação da estrutura de atendimento presencial aos servidores;
VII – disponibilização dos equipamentos de atendimento eletrônico;
VIII – definição dos canais de comunicação e suporte técnico;
IX – adoção de medidas de contingência para assegurar a continuidade dos serviços.
4.5. Caso a CONTRATADA não disponha de estrutura física de atendimento no Município de Rodeio Bonito/RS na data da assinatura deste Contrato, deverá providenciar sua instalação no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da assinatura, observadas as condições previstas na Cláusula Sexta.
4.6. O Município disponibilizará as informações e os arquivos necessários à implantação e à execução dos serviços, observadas as regras de acesso, segurança, sigilo e proteção de dados, bem como os prazos e procedimentos acordados entre as partes.
4.7. A CONTRATADA deverá realizar os testes necessários à validação da integração, demonstrando que os arquivos são recebidos, processados e devolvidos corretamente antes do início da operação efetiva.
4.8. A CONTRATADA deverá cooperar com o Município e, quando necessário, com a instituição financeira responsável pelo contrato anterior, para a execução ordenada da transição, realização dos testes, validação dos arquivos e preparação da entrada em operação.
4.9. A execução operacional definitiva somente poderá iniciar após o encerramento do contrato atualmente vigente, previsto para 23 de janeiro de 2027, com início a partir de 24 de janeiro de 2027, vedada a sobreposição da execução operacional dos contratos.
4.10. A entrada em operação deverá ocorrer em data previamente definida pela Administração, após a conclusão dos procedimentos de implantação, testes e homologação, de modo a preservar a continuidade dos pagamentos e evitar a interrupção da folha remuneratória.
4.11. A implantação e a transição não poderão comprometer o processamento e o pagamento da folha dos servidores municipais, devendo a CONTRATADA adotar todas as providências técnicas e operacionais necessárias para assegurar a continuidade dos serviços.

CLÁUSULA QUINTA – DO PROCESSAMENTO E DO FLUXO OPERACIONAL DA FOLHA DE PAGAMENTO
5.1. O Município encaminhará à CONTRATADA, por meio eletrônico seguro e em formato previamente definido entre as partes, os arquivos contendo as informações necessárias ao processamento da folha de pagamento.
5.2. O envio dos arquivos deverá ocorrer com antecedência mínima de 01 (um) dia útil da data prevista para o crédito, ressalvadas as situações excepcionais previamente ajustadas entre as partes.
5.3. Para fins de operacionalização, deverá ser observado o seguinte fluxo:
I – D-1: encaminhamento, pelo Município, do arquivo eletrônico com as informações necessárias ao processamento da folha;
II – D-1: disponibilização dos recursos financeiros pelo Município à instituição financeira, conforme o cronograma de pagamento;
III – D0: crédito e disponibilização dos valores aos servidores (sendo D0 dia útil).
5.4. A CONTRATADA deverá processar os arquivos recebidos e adotar as providências necessárias para que os valores líquidos da folha de pagamento sejam creditados e disponibilizados aos beneficiários na data oficial estabelecida pela Administração.
5.5. Os créditos compreenderão os valores líquidos da folha de pagamento, incluindo remuneração mensal, férias, gratificação natalina, diferenças remuneratórias e demais créditos decorrentes do vínculo dos beneficiários com o Município, conforme os arquivos encaminhados.
5.6. A CONTRATADA deverá disponibilizar todos os comprovantes de pagamento por meio de arquivo retorno, contendo as informações necessárias à conferência dos créditos realizados.
5.7. A CONTRATADA deverá fornecer relatórios de processamento, confirmação de créditos, identificação de ocorrências, rejeições e demais informações necessárias à fiscalização e ao acompanhamento da execução contratual.
5.8. O Município será responsável pelo envio correto e tempestivo dos arquivos e informações necessários ao processamento da folha, bem como pela disponibilização dos recursos financeiros na forma e nos prazos estabelecidos.
5.9. A CONTRATADA será responsável pelo recebimento, processamento e efetivação dos créditos constantes dos arquivos encaminhados pelo Município, devendo comunicar imediatamente qualquer inconsistência, impossibilidade técnica ou ocorrência que possa comprometer o processamento ou o crédito da folha.
5.10. Eventuais falhas de processamento, transmissão ou crédito atribuíveis à CONTRATADA deverão ser corrigidas com a maior brevidade possível, sem prejuízo das responsabilidades e penalidades cabíveis.
5.11. Nos casos de feriados, alterações no calendário de pagamento ou situações excepcionais que possam interferir no fluxo operacional, o Município comunicará previamente a CONTRATADA, que deverá adotar as providências necessárias para assegurar o crédito dos valores na data determinada.
5.12. Eventuais alterações no fluxo operacional, nos formatos dos arquivos ou nos procedimentos de transmissão e processamento deverão ser previamente ajustadas entre as partes, sem prejuízo da data de pagamento estabelecida.
5.13. O fluxo operacional previsto nesta cláusula deverá ser observado durante toda a execução contratual, admitidos ajustes técnicos ou operacionais necessários à segurança, eficiência e continuidade dos serviços, desde que formalmente acordados entre as partes.
5.14. A CONTRATADA deverá manter procedimentos de contingência para reduzir os riscos de atrasos, falhas de processamento ou indisponibilidade dos sistemas, comunicando imediatamente ao fiscal do contrato qualquer ocorrência que possa afetar a disponibilização dos créditos.
5.15. Atrasos ou falhas que possam comprometer o pagamento da remuneração deverão ser tratados como ocorrências prioritárias, com comunicação imediata ao Município e adoção das medidas de contingência pertinentes.

CLÁUSULA SEXTA – DA ESTRUTURA DE ATENDIMENTO PRESENCIAL E DOS CANAIS DE ATENDIMENTO
6.1. A CONTRATADA deverá disponibilizar atendimento físico no Município de Rodeio Bonito/RS, mediante agência, posto de atendimento ou estrutura presencial equivalente, compatível com as normas regulatórias aplicáveis e com os serviços necessários ao atendimento dos beneficiários.
6.2. Caso a instituição financeira não disponha de estrutura física de atendimento no Município, deverá providenciar sua instalação no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da assinatura deste Contrato.
6.3. A estrutura presencial deverá contemplar, no mínimo:
I – 01 (um) terminal de autoatendimento eletrônico;
II – 01 (um) operador interno para atendimento presencial dos servidores, de segunda a sexta-feira, preferencialmente no horário das 10h às 15h;
III – condições de acessibilidade às pessoas com deficiência e mobilidade reduzida, observada a legislação aplicável;
IV – condições adequadas de funcionamento, segurança e atendimento aos beneficiários.

6.4. A CONTRATADA deverá disponibilizar canais de atendimento remoto e presencial para orientação, esclarecimento de dúvidas e tratamento das demandas relacionadas aos serviços abrangidos pela contratação.
6.5. Os custos de instalação, manutenção e funcionamento da estrutura física, dos equipamentos e dos demais recursos necessários ao cumprimento das obrigações desta cláusula serão de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA.
6.6. O terminal de autoatendimento deverá permanecer em adequado funcionamento, cabendo à CONTRATADA realizar a manutenção e os reparos necessários, sem custos para o Município.
6.7. A CONTRATADA deverá manter estrutura de suporte técnico e operacional capaz de tratar falhas de integração, arquivos rejeitados, divergências cadastrais, créditos não processados e demais ocorrências relacionadas à execução dos serviços.
6.8. As demandas de suporte técnico e operacional deverão ter prazo de resposta e solução de, no máximo, 24 (vinte e quatro) horas, salvo justificativa fundamentada, a ser comunicada ao Município, com indicação das providências adotadas e do prazo necessário à regularização.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA CESTA DE SERVIÇOS AOS SERVIDORES E DA PORTABILIDADE SALARIAL
7.1. A CONTRATADA deverá disponibilizar aos servidores municipais, sem cobrança de qualquer tarifa, a cesta mínima de serviços bancários prevista no Termo de Referência, compreendendo:
I – abertura e manutenção de conta-salário, destinada ao recebimento dos créditos decorrentes da folha de pagamento, observadas as condições, gratuidades e demais disposições estabelecidas na regulamentação aplicável;
II - transferência integral ou parcial dos créditos para conta de titularidade do servidor mantida em outra instituição financeira, mediante solicitação de portabilidade salarial, observadas as normas aplicáveis;
III - saques, totais ou parciais, dos créditos recebidos, conforme as condições e os limites previstos na regulamentação aplicável;
IV - 01 (um) extrato mensal emitido em terminal eletrônico;
V - disponibilização de 25 (vinte e cinco) pagamentos gratuitos por mês, por servidor titular de conta-salário, realizados nos caixas das agências bancárias ou nos terminais de autoatendimento da instituição financeira, compreendendo o pagamento de boletos bancários, títulos de cobrança, contas de consumo (água, energia elétrica, telefone e similares), tributos e demais documentos de cobrança passíveis de pagamento por esses canais, mediante débito na conta-salário ou utilização dos meios disponibilizados pela instituição financeira, observadas as funcionalidades e os limites operacionais dos respectivos canais;
VI - fornecimento e manutenção de cartão magnético para movimentação da conta-salário, observadas as condições previstas na regulamentação aplicável.
7.2. A cesta mínima de serviços deverá ser disponibilizada sem cobrança das tarifas correspondentes, observadas as condições estabelecidas no Termo de Referência e as normas regulatórias aplicáveis.
7.3. Os serviços bancários adicionais, voluntariamente contratados pelos servidores, poderão ser cobrados pela CONTRATADA conforme sua tabela de tarifas e a legislação aplicável, desde que não sejam impostos como condição para o recebimento da remuneração ou para o acesso aos serviços essenciais previstos neste Contrato.
7.4. A CONTRATADA deverá respeitar integralmente os direitos dos beneficiários quanto à portabilidade salarial, não podendo restringir ou dificultar a transferência dos créditos para outras instituições financeiras, nem impor a adesão a produtos ou serviços bancários facultativos.
7.5. Os valores objeto de portabilidade deverão estar disponíveis na conta indicada pelo servidor na mesma data em que forem disponibilizados aos demais servidores do Município, observados os procedimentos e prazos estabelecidos na regulamentação aplicável.
7.6. A CONTRATADA deverá assegurar que o exercício do direito de portabilidade não prejudique o cumprimento das obrigações assumidas perante o Município, especialmente quanto às datas de processamento e disponibilização dos créditos.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
8.1. Constituem obrigações do CONTRATANTE:
I – fornecer à CONTRATADA as informações e os arquivos necessários ao processamento da folha de pagamento;
II – disponibilizar os recursos financeiros necessários ao pagamento da folha nas datas e condições estabelecidas;
III – indicar as datas oficiais de processamento e crédito da folha;
IV – disponibilizar as informações necessárias à implantação e integração dos sistemas, observadas as regras de segurança e proteção de dados;
V – acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, por meio dos agentes formalmente designados;
VI – prestar os esclarecimentos necessários à adequada execução do objeto;
VII – comunicar à CONTRATADA eventuais irregularidades, inconsistências ou falhas verificadas;
VIII – aprovar o plano de implantação e o cronograma de transição, quando atendidos os requisitos estabelecidos;
IX – comunicar previamente alterações no calendário de pagamento, feriados ou situações excepcionais que possam interferir no fluxo operacional;
X – indicar a conta oficial para recebimento da outorga;
XI – designar formalmente o gestor e o fiscal do Contrato;
XII – adotar as providências administrativas necessárias à continuidade dos serviços e ao cumprimento das obrigações assumidas;
XIII – cumprir as demais obrigações estabelecidas no Edital, no Termo de Referência e neste Contrato.
8.2. O Município será responsável pela correção e tempestividade das informações e arquivos encaminhados à CONTRATADA, bem como pela disponibilização dos recursos financeiros necessários ao processamento e pagamento da folha.

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
9.1. Constituem obrigações da CONTRATADA, além das demais previstas no Edital, no Termo de Referência e neste Contrato:
I – executar integralmente o objeto contratado, observando as condições e os prazos estabelecidos;
II – manter a autorização de funcionamento exigida pelo Banco Central do Brasil durante toda a vigência contratual, quando aplicável;
III – disponibilizar os recursos tecnológicos, humanos e operacionais necessários à execução dos serviços;
IV – apresentar o plano de implantação e cumprir o cronograma aprovado pelo Município;
V – realizar a integração dos sistemas, testes e procedimentos de homologação necessários ao início da operação;
VI – processar corretamente os arquivos da folha de pagamento encaminhados pelo Município;
VII – efetuar os créditos nas contas dos beneficiários nas datas estabelecidas;
VIII – manter estrutura física de atendimento no Município de Rodeio Bonito/RS, nos termos da Cláusula Sexta;
IX – manter em funcionamento os equipamentos de atendimento eletrônico disponibilizados;
X – disponibilizar canais de atendimento presencial e remoto aos beneficiários;
XI – disponibilizar a cesta mínima de serviços bancários gratuitos prevista na Cláusula Sétima;
XII – respeitar os direitos dos beneficiários quanto à portabilidade salarial, sem impor a contratação de produtos ou serviços facultativos;
XIII – observar as disposições específicas relativas aos profissionais da Educação Básica remunerados com recursos do FUNDEB, nos termos da Cláusula Décima;
XIV – fornecer relatórios operacionais, arquivos de retorno e comprovantes dos créditos realizados;
XV – comunicar imediatamente ao Município qualquer inconsistência, rejeição de arquivo, indisponibilidade ou ocorrência que possa comprometer o processamento ou o pagamento da folha;
XVI – manter procedimentos de contingência para assegurar a continuidade e a regularidade dos serviços;
XVII – corrigir, às suas expensas e com a maior brevidade possível, as falhas de sua responsabilidade;
XVIII – manter estrutura de suporte técnico e operacional, observando o prazo máximo de resposta e solução de 24 (vinte e quatro) horas, salvo justificativa fundamentada;
XIX – manter sigilo sobre os dados e informações recebidos em razão da execução contratual;
XX – cumprir a legislação relativa à proteção de dados pessoais, ao sigilo bancário e à segurança da informação;
XXI – permitir o acompanhamento e a fiscalização pelo Município, fornecendo os documentos, relatórios e esclarecimentos solicitados;
XXII – manter, durante toda a vigência contratual, as condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento licitatório;
XXIII – efetuar o pagamento integral da outorga no prazo estabelecido neste Contrato;
XXIV – responsabilizar-se pelos atos de seus empregados, prepostos e terceiros autorizados envolvidos na execução dos serviços;
XXV – cooperar com o Município e com a instituição financeira anterior ou sucessora, quando necessário à transição dos serviços;
XXVI – cumprir as demais obrigações estabelecidas no Edital, no Termo de Referência, na proposta vencedora e neste Contrato.

9.2. A CONTRATADA deverá comunicar formalmente ao Município qualquer alteração societária, administrativa, regulatória ou relativa à autorização para funcionamento que possa afetar a execução do objeto.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS SOBRE OS RECURSOS DO FUNDEB
10.1. Ficam expressamente abrangidos pelo objeto deste Contrato os profissionais da Educação Básica remunerados com recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB, observadas as disposições do art. 21, §§ 6º, 9º e 10, da Lei Federal nº 14.113/2020, com as alterações promovidas pela Lei Federal nº 14.711/2023, conforme previsto no Termo de Referência.
10.2. Para o processamento da folha dos profissionais abrangidos pelo item anterior, deverão ser observados os procedimentos de transferência dos recursos correspondentes aos vencimentos da conta centralizadora do Município, mantida no Banco do Brasil, para conta vinculada específica da Educação, a ser aberta e mantida na instituição financeira CONTRATADA, exclusivamente para essa finalidade.
10.3. A CONTRATADA deverá disponibilizar os meios operacionais necessários à abertura e manutenção da conta vinculada específica, bem como à movimentação dos recursos destinados ao pagamento dos profissionais da Educação Básica remunerados com recursos do FUNDEB.
10.4. Os procedimentos de movimentação e processamento deverão observar as normas legais e regulamentares aplicáveis, as orientações do Município e as condições estabelecidas no Termo de Referência.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO, DO SIGILO E DA PROTEÇÃO DE DADOS
11.1. A CONTRATADA deverá manter absoluto sigilo sobre as informações, documentos e dados pessoais, financeiros e funcionais a que tiver acesso em razão da execução contratual, utilizando-os exclusivamente para as finalidades autorizadas e previstas neste instrumento.
11.2. A CONTRATADA deverá adotar medidas técnicas e administrativas adequadas para proteger os dados contra acessos não autorizados, perda, destruição, alteração, divulgação, vazamento ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito.
11.3. O tratamento de dados pessoais deverá observar a legislação aplicável, especialmente a Lei Federal nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), bem como as normas relativas ao sigilo bancário e à segurança da informação.
11.4. A CONTRATADA deverá assegurar que seus empregados, prepostos e terceiros autorizados observem as obrigações de confidencialidade e proteção de dados, respondendo pelos atos e omissões daqueles que participarem da execução dos serviços.
11.5. A CONTRATADA deverá comunicar imediatamente ao Município qualquer incidente de segurança, acesso não autorizado, perda, vazamento ou ocorrência que possa comprometer a confidencialidade, integridade ou disponibilidade dos dados tratados.
11.6. A obrigação de sigilo permanecerá mesmo após o encerramento do Contrato, pelo período determinado pela legislação aplicável.
11.7. No encerramento contratual, a CONTRATADA deverá disponibilizar os registros e relatórios devidos e providenciar a devolução ou eliminação segura dos dados, conforme a legislação aplicável e as orientações do Município, ressalvadas as hipóteses legais de conservação.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO E DA GESTÃO DO CONTRATO
12.1. A gestão e a fiscalização da execução contratual serão realizadas nos termos do Decreto Municipal nº 2.369/2023 e da Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente seus arts. 7º e 117.
12.2. A execução será acompanhada e fiscalizada por agentes públicos formalmente designados pela Administração, observadas as atribuições do gestor e do fiscal do Contrato e a necessária segregação de funções.
12.3. Fica indicado, para fins de planejamento, o Sr. Diogo Righi, Secretário Municipal de Finanças e Patrimônio, como fiscal do Contrato, sujeito à designação formal pela autoridade competente.
12.4. O gestor e o fiscal deverão acompanhar, conforme suas atribuições:
I – o cumprimento dos prazos de implantação e transição;
II – a regularidade do processamento da folha de pagamento;
III – a disponibilização dos créditos nas datas programadas;
IV – a emissão e entrega dos relatórios e arquivos de retorno;
V – o tratamento das inconsistências e ocorrências operacionais;
VI – o funcionamento dos canais de suporte e atendimento;
VII – a implantação e manutenção da estrutura física de atendimento local;
VIII – o cumprimento dos requisitos de segurança da informação e proteção de dados;
IX – o pagamento integral e tempestivo da outorga.
12.5. As comunicações entre o Município e a CONTRATADA deverão ser realizadas por escrito sempre que a formalidade for necessária, admitindo-se meios eletrônicos que permitam registrar o conteúdo, a data e o responsável pela comunicação.
12.6. A fiscalização poderá solicitar informações, documentos, relatórios, esclarecimentos e providências necessários à verificação do cumprimento contratual, respeitados o sigilo bancário, a proteção de dados pessoais e os limites legais de acesso.
12.7. Em caso de irregularidade ou desconformidade, a CONTRATADA será notificada para apresentar esclarecimentos e adotar as medidas corretivas no prazo estabelecido pela fiscalização, sem prejuízo das providências administrativas cabíveis.
12.8. A ocorrência de descumprimento contratual deverá ser registrada no processo administrativo, com documentação dos fatos e observância do procedimento legal aplicável para eventual responsabilização e aplicação de sanções.
12.9. A fiscalização exercida pelo Município não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA pela execução, segurança, regularidade e qualidade dos serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA E DO PRAZO DE EXECUÇÃO
13.1. O presente Contrato produzirá efeitos a partir de sua assinatura, iniciando-se nessa data as obrigações que, por sua natureza ou previsão expressa, devam ser cumpridas desde então, especialmente o pagamento da outorga e os procedimentos preparatórios de implantação e transição.
13.2. A vigência contratual compreenderá o período necessário à implantação e à transição, iniciado com a assinatura deste instrumento, acrescido do período de 60 (sessenta) meses de execução operacional, contado a partir de 24 de janeiro de 2027, conforme estabelecido no Termo de Referência.
13.3. A execução operacional definitiva somente poderá iniciar após o encerramento do Contrato nº 04/2022, previsto para 23 de janeiro de 2027, e após a conclusão dos procedimentos necessários à implantação e transição, vedada a sobreposição da execução operacional dos contratos.
13.4. O período de implantação e transição deverá ocorrer mediante cronograma aprovado pelo Município, sem prejuízo do prazo de 60 (sessenta) meses de execução operacional do objeto.
13.5. O encerramento da vigência contratual deverá corresponder à conclusão do período de 60 (sessenta) meses de execução operacional, observadas as regras legais de contagem de prazo e a formalização da data final nos registros administrativos.
13.6. Eventual prorrogação ou alteração do prazo contratual somente poderá ocorrer quando juridicamente admitida e mediante justificativa, autorização e formalização próprias, observados os requisitos da Lei Federal nº 14.133/2021 e as disposições do Edital e deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
14.1. O descumprimento das obrigações assumidas sujeitará a CONTRATADA às sanções previstas neste Contrato, no Edital e nos arts. 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133/2021.
14.2. Poderão ser aplicadas, conforme a natureza e a gravidade da infração, observados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes sanções:
I – advertência;
II – multa;
III – impedimento de licitar e contratar;
IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
14.3. As multas observarão os percentuais e critérios estabelecidos no Edital, desde que compatíveis com a legislação aplicável, incluindo:
I – multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado no cumprimento de obrigação contratual, calculada sobre o valor da obrigação inadimplida, limitada a 20% (vinte por cento) da respectiva base de cálculo;
II – multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor da outorga ofertada, nas hipóteses de inexecução total ou parcial do objeto, descumprimento grave de obrigação contratual ou extinção do Contrato por culpa da CONTRATADA, observada a proporcionalidade da penalidade em relação à infração cometida;
III – multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor da outorga ofertada, pela recusa injustificada em assinar o Contrato ou pelo descumprimento das condições necessárias à sua formalização, observado o enquadramento legal da conduta.
14.3.1. Para fins de aplicação da multa moratória prevista no inciso I do item 14.3, considera-se “valor da obrigação inadimplida”:
I – nas obrigações de natureza pecuniária, o valor monetário que deveria ter sido pago, restituído ou repassado pela CONTRATADA, conforme a obrigação específica prevista neste Contrato;
II – nas obrigações relacionadas à execução dos serviços de processamento e pagamento da folha, quando houver descumprimento que possa ser individualizado e mensurado economicamente, o valor correspondente à parcela dos serviços diretamente afetada pelo inadimplemento, apurado de forma proporcional à extensão da ocorrência;
III – nas demais obrigações, o valor econômico diretamente relacionado à prestação ou à obrigação descumprida, desde que objetivamente identificável e devidamente demonstrado no processo administrativo.
14.3.2. A definição da base de cálculo deverá considerar exclusivamente a obrigação efetivamente descumprida, vedada a utilização automática do valor integral da outorga ofertada ou do montante global da folha de pagamento como base de cálculo da multa moratória, salvo quando a própria obrigação inadimplida corresponder, comprovadamente, à totalidade desses valores.
14.3.3. Quando a obrigação descumprida não possuir valor econômico diretamente identificável ou não puder ser mensurada de forma objetiva, a Administração deverá avaliar o enquadramento da conduta e a eventual aplicação de multa compensatória, observados os percentuais, os critérios de graduação e os demais requisitos estabelecidos neste Contrato e na Lei Federal nº 14.133/2021, não sendo admitida a adoção de base de cálculo arbitrária.
14.4. A aplicação das sanções observará a natureza e a gravidade da infração, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes e atenuantes, os danos causados à Administração e os demais critérios previstos na Lei Federal nº 14.133/2021.
14.4.1. Para a graduação da multa compensatória prevista no inciso II do item 14.3, serão observados os seguintes parâmetros, considerando-se o valor da outorga ofertada como base de cálculo:
I – até 5% (cinco por cento): para infrações de menor gravidade, caracterizadas por descumprimento pontual de obrigação contratual, sem comprometimento relevante da continuidade, regularidade ou qualidade dos serviços e sem prejuízo significativo à Administração ou aos servidores municipais;
II – acima de 5% (cinco por cento) até 10% (dez por cento): para infrações de gravidade moderada, caracterizadas por falhas operacionais relevantes, descumprimento de obrigações acessórias ou reincidência de irregularidades anteriormente notificadas, quando houver comprometimento parcial dos serviços ou prejuízo de menor expressão;
III – acima de 10% (dez por cento) até 15% (quinze por cento): para infrações graves, caracterizadas por descumprimento reiterado de obrigações essenciais, falhas que comprometam significativamente o processamento ou a disponibilização dos créditos da folha de pagamento, ou que provoquem prejuízos relevantes à Administração ou aos servidores municipais;
IV – acima de 15% (quinze por cento) até 20% (vinte por cento): para infrações de gravidade muito elevada, especialmente nas hipóteses de inexecução total do objeto, interrupção injustificada dos serviços essenciais, comprometimento generalizado do pagamento da folha ou extinção contratual motivada por falta grave imputável à CONTRATADA.
14.4.2. Para a aplicação da multa prevista no inciso III do item 14.3, em razão da recusa injustificada em assinar o contrato ou do descumprimento das condições necessárias à sua formalização, serão observados os seguintes parâmetros, calculados sobre o valor da outorga ofertada:
I – até 3% (três por cento), quando a conduta apresentar menor potencial lesivo, sem demonstração de prejuízo relevante à Administração;
II – acima de 3% (três por cento) até 6% (seis por cento), quando a conduta ocasionar atraso relevante na formalização da contratação ou exigir providências administrativas adicionais para a continuidade do procedimento;
III – acima de 6% (seis por cento) até 10% (dez por cento), quando a recusa ou o descumprimento provocar prejuízo relevante à Administração, comprometer a continuidade do procedimento de contratação ou evidenciar comportamento injustificado de maior gravidade.
14.4.3. Na definição do percentual aplicável dentro de cada faixa, a Administração deverá considerar, mediante fundamentação expressa na decisão administrativa:
I – a natureza e a gravidade da infração;
II – a extensão e a duração do descumprimento contratual;
III – o número de servidores ou beneficiários atingidos e a abrangência dos efeitos da falha, quando aplicável;
IV – a existência de dolo ou culpa, conforme as circunstâncias apuradas;
V – a ocorrência de reincidência em infração da mesma natureza, devidamente caracterizada;
VI – a existência de circunstâncias agravantes ou atenuantes;
VII – os prejuízos efetivamente causados à Administração ou aos servidores municipais;
VIII – a adoção tempestiva de providências corretivas pela CONTRATADA e a colaboração para a solução da ocorrência;
IX – a existência e o aperfeiçoamento de mecanismos de integridade, quando pertinentes.
1.4.4. A aplicação do percentual máximo de cada faixa deverá ser reservada às situações de maior gravidade dentro do respectivo enquadramento, mediante justificativa específica, não sendo admitida a aplicação automática do percentual máximo em razão da simples caracterização da infração.
14.4.5. A decisão administrativa deverá indicar expressamente a infração caracterizada, a base de cálculo utilizada, o percentual aplicado, os critérios considerados para a graduação da penalidade e a memória de cálculo do valor da multa.
14.5. A aplicação de multa não impede a aplicação de outras sanções previstas na legislação, quando cabíveis, observados os requisitos legais e vedada a duplicidade punitiva pelo mesmo fundamento.
14.6. A aplicação das sanções será precedida do procedimento administrativo cabível, assegurados à CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa, nos termos da legislação vigente.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO
15.1. O Contrato poderá ser extinto nas hipóteses e na forma previstas nos arts. 137 a 139 da Lei Federal nº 14.133/2021, observadas as disposições deste instrumento e assegurados o contraditório e a ampla defesa, quando cabíveis.
15.2. Constituem motivos para a extinção contratual, entre outros previstos na legislação:
I – o descumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos estabelecidos;
II – o atraso injustificado ou a falha reiterada na execução dos serviços;
III – o não pagamento integral da outorga no prazo estabelecido neste Contrato;
IV – a perda, suspensão ou cassação da autorização legal necessária ao funcionamento da instituição financeira, quando comprometer a execução do objeto;
V – o comprometimento da continuidade, da regularidade ou da segurança dos serviços de processamento da folha de pagamento;
VI – o descumprimento das normas relativas à proteção de dados pessoais, ao sigilo bancário e à confidencialidade das informações;
VII – a ocorrência das demais hipóteses previstas na Lei Federal nº 14.133/2021.
15.3. A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos do processo administrativo, observados os procedimentos legais aplicáveis e os direitos das partes.
15.4. O encerramento do Contrato deverá contemplar os procedimentos de transição para eventual instituição financeira sucessora, a disponibilização dos registros e relatórios devidos e a devolução ou eliminação segura dos dados, conforme a legislação aplicável.
15.5. A extinção contratual não prejudicará a aplicação das sanções administrativas cabíveis, nem a obrigação da CONTRATADA de reparar eventuais danos causados ao Município, sem prejuízo das demais consequências legais e contratuais aplicáveis.
15.5.1. Na hipótese de extinção antecipada deste Contrato, antes do término do período de 60 (sessenta) meses de execução operacional, por motivo não imputável à CONTRATADA, será assegurada a restituição proporcional do valor da outorga efetivamente pago ao CONTRATANTE, correspondente ao período de execução operacional não usufruído.
15.5.2. A restituição será calculada proporcionalmente ao período remanescente, mediante aplicação da seguinte fórmula:
VR = VO × (DR ÷ DT)
Onde:
VR = Valor da restituição;
VO = Valor total da outorga efetivamente pago pela CONTRATADA;
DR = Número de dias do período operacional não usufruído;
DT = Número total de dias correspondentes aos 60 (sessenta) meses de execução operacional contratados.
15.5.3. Para fins de cálculo, será considerada como data inicial a data do efetivo início da operacionalização definitiva da folha de pagamento, e como data final aquela originalmente prevista para o encerramento dos 60 (sessenta) meses de execução operacional.
15.5.4. O período operacional não usufruído corresponderá ao intervalo remanescente entre a data em que produzir efeitos a extinção contratual e a data originalmente prevista para o término da execução operacional.
15.5.5. Caso a extinção contratual ocorra antes do início da operacionalização definitiva da folha de pagamento, por motivo não imputável à CONTRATADA, será assegurada a restituição integral do valor da outorga efetivamente pago.
15.5.6. Não será devida restituição proporcional quando a extinção antecipada decorrer de inadimplemento, descumprimento contratual ou outro fato comprovadamente imputável à CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas, da apuração de perdas e danos e das demais consequências legais e contratuais cabíveis.
15.5.7. A restituição será precedida de processo administrativo específico, no qual serão apurados o motivo da extinção, o período efetivamente usufruído, o período remanescente e o valor eventualmente devido, assegurados à CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa, quando cabíveis.
15.5.8. Eventuais multas, indenizações, prejuízos ou outros valores devidos pela CONTRATADA poderão ser considerados na apuração e liquidação dos valores decorrentes da extinção contratual, desde que regularmente constituídos e observadas as disposições legais aplicáveis, vedada a duplicidade de cobrança pelo mesmo fato.
15.5.9. O valor da restituição eventualmente devido pelo CONTRATANTE será pago no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados da formalização da decisão administrativa definitiva que estabelecer o montante devido, mediante depósito ou transferência bancária para conta indicada pela CONTRATADA.
15.5.10. A restituição proporcional da outorga não prejudicará eventual direito das partes à indenização por prejuízos regularmente comprovados, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 e deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA SUBCONTRATAÇÃO E UTILIZAÇÃO DE TERCEIROS
16.1. Não será admitida a subcontratação do objeto principal deste Contrato, observadas as disposições do Edital e do Termo de Referência.
16.2. A utilização de sistemas, plataformas, empresas ou prestadores de serviços auxiliares pela CONTRATADA será admitida desde que observada a legislação aplicável e não implique transferência da responsabilidade pela execução do objeto contratual.
16.3. A CONTRATADA permanecerá integralmente responsável perante o CONTRATANTE pela segurança, continuidade, regularidade e qualidade dos serviços, bem como pelos atos e omissões de terceiros por ela utilizados na execução contratual.
16.4. A utilização de terceiros não afastará a responsabilidade da CONTRATADA pelo cumprimento das obrigações relativas à proteção de dados pessoais, ao sigilo bancário e à confidencialidade das informações.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
17.1. Eventuais alterações deste Contrato deverão observar as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente os requisitos e limites legais aplicáveis.
17.2. As alterações contratuais deverão ser formalizadas por meio de termo aditivo, quando exigível, ou por outro instrumento legalmente admitido, conforme a natureza da alteração.
17.3. As alterações não poderão descaracterizar o objeto da contratação nem afastar as condições essenciais estabelecidas no Edital, no Termo de Referência e na proposta vencedora.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
18.1. O presente Contrato será regido pela Lei Federal nº 14.133/2021, pela legislação aplicável às instituições financeiras, pelas normas do Banco Central do Brasil pertinentes ao objeto, pela Lei Federal nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), pelo Edital, pelo Termo de Referência e pelas demais normas aplicáveis.
18.2. Os casos omissos serão solucionados de acordo com a legislação aplicável às contratações públicas e com as demais normas pertinentes ao objeto contratual.
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO E DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
19.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Rodeio Bonito/RS para dirimir eventuais controvérsias decorrentes da execução deste Contrato, ressalvadas as hipóteses de competência legal diversa.
19.2. A CONTRATADA declara conhecer e aceitar as condições estabelecidas no Edital, no Termo de Referência, na proposta vencedora e neste Contrato, comprometendo-se a cumprir integralmente as obrigações assumidas.
19.3. A CONTRATADA deverá comunicar formalmente ao CONTRATANTE qualquer alteração societária, administrativa, regulatória ou relativa à autorização para funcionamento que possa afetar a execução do objeto contratual.
19.4. A eventual tolerância de qualquer das partes quanto ao descumprimento de obrigação contratual não constituirá novação, renúncia de direito ou alteração das condições pactuadas.
19.5. Integram este Contrato, independentemente de transcrição, o Edital, o Termo de Referência, a proposta vencedora e os demais documentos que compõem o Processo Administrativo nº 115/2026, naquilo que for aplicável.
19.6. As partes reconhecem a validade das assinaturas realizadas por meio eletrônico, observadas as disposições legais aplicáveis.
          E por estarem desta forma justos e contratados, firmam o presente Termo de Contratação através de assinatura eletrônica nas formas previstas, conforme a Lei 14.063/2020 dispensada a assinatura de testemunhas nos termos do Parágrafo 4°, Art. 784 da Lei Federal 13.105/2015, Código de Processo Civil. 

		A data de assinatura desse documento será a data em que a última assinatura digital ocorrer.




                                                          

	
___________________________
EMPRESA
CONTRATADA
	
___________________________
PAULO DUARTE
PREFEITO MUNICIPAL
CONTRATANTE

	
___________________________
De acordo em data supra:
Assessoria jurídica.








	
___________________________
FISCAL DO CONTRATO






 


ANEXO III
DECLARAÇÃO DE RESPONSÁVEL

Dados da empresa e responsável pela assinatura do contrato:
1. Razão Social: _______________________________________
1. CNPJ n°: _____________________________________
1. Endereço da Empresa: ______________________________________
1. Responsável para assinatura do contrato: ____________________________
1. Cédula de identidade n°/órgão expedidor: ____________________________
1. CPF: ______________________________
1. Fone: __________________________________
1. E-mail: _________________________________

Declara sob as penas da lei que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus Anexos, que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações do objeto da licitação; bem como de que cumpre plenamente os requisitos de contratação definidos no Edital, referentes ao Pregão Eletrônico n° 10/2026 e Processo n° 115/2026.

		Local e data.














ANEXO IV
MODELO DE FORMULÁRIO DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA

A/C Comissão de Licitação
Referente ao Pregão Eletrônico n° 10/2026
Processo Licitatório n° 115/2026

	_______ estabelecida na ______, cidade ___________, Estado do _______, CNPJ nº __________ neste ato representada por seu(s) sócio(s)-gerente(s)/presidente(s), diretor(es), Sr.(a) _____________, portador(es) de cédula de identidade nº(s) _____________, CPF nº(s) __________, apresenta abaixo sua proposta financeira.
	Para Cessão onerosa do direito de efetuar o pagamento da folha dos servidores públicos do Município de _____, com exclusividade pelo período de 60 (sessenta) meses, contados da data de assinatura do contrato, e prestar todos serviços indicados no Edital do Pregão Eletrônico n° 10/2026, bem como ocupar a título precário  espaço público, ofertamos o valor líquido de R$ ______ (_____________), a ser depositado em favor do Município de ______, em conta a ser informada pela Secretaria Municipal da Fazenda.

DECLARO que a presente proposta terá a validade de 60 (sessenta) dias a contar da abertura da sessão do pregão, comprometendo-me a mantê-la inalterável pelo referido período e demais condições conforme Edital.


_______, __ de ______, de __.


_______________.
(assinatura do dirigente da empresa)
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